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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CERRO LARGO. ART. 28, INCISO VII, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. AUTORIZAÇÃO PARA A CÂMARA MUNICIAL SUSTAR ATOS DO PODER EXECUTIVO EDITADOS EM CONTRARIEDADE AO INTERESSE PÚBLICO. OFENSA AO ARTIGO 49, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ARTIGO 53, INCISO XIV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMETO DO DECRETO LEGISLATIVO Nº 016/2019. 

- A parte final do inciso VII do art. 28 da LOM confere ao Legislativo Municipal poder que não lhe é outorgado pelo artigo 49, inciso V, da Constituição Federal e pelo artigo 53, inciso XIV, da Constituição do Estado, ao prever de modo mais amplo a possibilidade de sustar atos do Executivo que se mostrem contrários ao interesse público. Ofensa aos princípios da simetria e da separação dos Poderes, consagrados nos artigos 8º, caput, e 10, da Carta Estadual. Expressão “ou se mostrem contrários ao interesse público” declarada inconstitucional. 

- O Decreto Legislativo nº 016/2019 deve, por arrastamento, ser declarado inconstitucional, na medida que tem como fundamento de validade exatamente o art. 28, inciso VII, da LOM, na parte que autoriza a sustação de atos contrários ao interesse público, expressão ora reconhecida inconstitucional.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083419242 (Nº CNJ: 0313833-41.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO LARGO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CERRO LARGO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente em parte a ação direta de inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES (PRESIDENTE), DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. RUI PORTANOVA, DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, DES. GUINTHER SPODE, DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, DES. NEY WIEDEMANN NETO, DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN.
Porto Alegre, 15 de maio de 2020.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CERRO LARGO objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade do inciso VII do art. 28 da Lei Orgânica Municipal e, por arrastamento, do Decreto Legislativo nº 016/2019, do Município de Cerro Largo, o qual susta atos administrativos do Poder Executivo.

O proponente narra, em síntese, que, considerando a campanha do Governo Estadual para a municipalização do ensino fundamental, bem como a proposta realizada pela 14ª Coordenadoria Regional de Educação, o Executivo Municipal manifestou interesse em assumir a estrutura da Escola Estadual de Ensino Fundamental Dr. Otto Flach – CIEP, diante da possibilidade de seu fechamento pela Administração Estadual. Entretanto, relata que a Câmara Municipal de Vereadores editou o Decreto Legislativo nº 016/2019, com base no art. 28, inciso VII, da LOM, pretendendo a sustação de atos administrativos de municipalização pelo Poder Executivo ou, caso já realizados, torná-los sem efeito. Sustenta que o referido dispositivo da LOM, ao possibilitar a sustação pelo Legislativo de quaisquer atos administrativos do Executivo que exorbitem da sua competência ou contrários ao interesse público, viola o princípio da separação os Poderes, consagrado no art. 10 da Carta Estadual. Aponta que as normas da Constituição Federal que regulamentam o processo legislativo são de reprodução obrigatória no âmbito dos Estados-membros. Aduz que o disposto no inciso V do art. 49 da Constituição Federal, repisado no art. 53, inciso XIV, da Constituição Estadual, apenas se aplica aos casos de decretos que regulamentam a aplicação da Lei, e não a atos administrativos de gestão. Além disso, afirma ser excepcional a possibilidade de o Legislativo sustar atos normativos do Executivo. Alega, assim, que o art. 28, inciso VII, da LOM, é incompatível com tais previsões constitucionais, porquanto amplia indevidamente referida prerrogativa do Poder Legislativo. Destaca que não há intenção da Administração Municipal em fechar qualquer escola municipal, nem deixar de disponibilizar transporte escolar aos alunos das redes municipal e estadual de ensino. Argumenta que o Decreto Legislativo nº 016/2019, além de ir de encontro do interesse público, versa sobre matéria de cunho administrativo, cuja competência é exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Defende a necessidade de suspensão da vigência das disposições impugnadas, vez que já tramita na Câmara de Vereadores novo projeto de decreto legislativo com base no art. 28, inciso VII, da LOM, assim como essencial ao próximo ano letivo o prosseguimento da municipalização da Escola Estadual de Ensino Fundamental Dr. Otto Flach - CIEP. Postulou, em sede liminar, a suspensão, com eficácia ex tunc, da vigência do inciso VII do art. 28 da Lei Orgânica Municipal e, por arrastamento, do Decreto Legislativo nº 016/2019. Ao final, requereu a declaração da inconstitucionalidade de ambos (fls. 04-16; documentos de fls. 18-63).

O pedido liminar foi deferido em parte (fls. 69-75).

Citado, o Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção do dispositivo e do decreto municipal questionados (fl. 94).

A Câmara Municipal de Vereadores de Cerro Largo, notificada, deixou de prestar informações (fl. 96).

Com vista dos autos, o Ministério Público opinou pela procedência parcial da ação (fls. 101-112).

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

O artigo 28, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Cerro Largo, objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade, dispõe sobre a competência da Câmara Municipal para sustar atos do Poder Executivo que exorbitem da sua competência ou editados em contrariedade ao interesse público.

Tal dispositivo está assim redigido:

Art. 28. É da competência exclusiva da Câmara Municipal: (...)

VII – sustar atos do Poder Executivo que exorbitem da sua competência, ou se mostrem contrários ao interesse público;

O Decreto Legislativo nº 016/2019 do mesmo Município, por ter sua edição fundamentada nesse dispositivo, também é impugnado.

O citado decreto apresenta o seguinte teor:

DECRETO LEGISLATIVO 16/2019

SUSTA A REALIZAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL OU CASO JÁ REALIZADOS, TORNA SEM EFEITO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CERRO LARGO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II do art. 39 do Regimento Interno da Câmara Municipal e, considerando o disposto no art. 28, inciso VII, faz saber que a Câmara aprovou e eu promulgo o seguinte DECRETO LEGISLATIVO: 

Art. 1º Fica sustada a realização dos atos administrativos abaixo relacionados pela Administração Pública Municipal de Cerro Largo. Caso já realizados os atos administrativos pela Administração, ficam sustados os seus efeitos:

a) Ato administrativo de municipalização do Colégio CIEP;

b) Ato administrativo de fechamento das seguintes escolas:

b.1) Escola Municipal de Ensino Fundamental São Francisco; e,

b.2) Escola Municipal de Ensino Fundamental Dom Pedro II.

c) Ato administrativo de suspensão do transporte escolar público e gratuito, nos anos de 2019 e 2020, para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental São Francisco e Dom Pedro II. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua promulgação, revogando as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência, Cerro Largo, RS, aos 05 dias do mês de novembro do ano de 2019.

LAURI FELIPE WILCHEN

Vereador Presidente

Com efeito, ao Poder Legislativo, no desempenho de sua função fiscalizadora, é assegurada a prerrogativa de suspender a eficácia de ato normativo do Poder Executivo nas hipóteses previstas na ordem constitucional.

O artigo 49, inciso V, da Constituição Federal, prevê:

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: (...)

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

Assim, na esfera federal, o Congresso Nacional poderá sustar atos normativos do Poder Executivo nos casos de exorbitação do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

Por sua vez, o art. 53, inciso XIV, da Constituição do Estado, autoriza a sustação pela Assembleia Legislativa apenas dos atos normativos do Executivo estadual que extrapolem os limites de seu poder regulamentar:

Art. 53.  Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (...)

XIV - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;

As disposições supratranscritas são aplicadas às municipalidades com supedâneo no princípio da simetria e nas normas da Constituição Federal e da Constituição Estadual, que limitam a autonomia municipal. Nesse sentido endossa disposição da Carta Estadual:

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. (...)

O Município, portanto, ao editar sua legislação local, deve necessariamente observar os princípios constantes das Constituições Federal e Estadual. 

Cumpre observar que, ao se tratar de normas que conferem mecanismos de controle e fiscalização ao Poder Legislativo, como no caso, estas devem ser interpretadas restritivamente, observando-se os limites impostos pela Constituição Federal e reproduzidos na Carta Gaúcha, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos Poderes.

Nesse sentido, precedente desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. ART. 23-A DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, INCLUÍDO PELA EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 09/2017. PODER LEGISLATIVO. FUNÇÃO FISCALIZATÓRIA SOBRE O EXECUTIVO QUE DEVE SER EXERCIDA PELA CÂMARA DE VEREADORES ATRAVÉS DO ÓRGÃO COLEGIADO. IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE PELO VEREADOR INDIVIDUALMENTE. 1. O controle e fiscalização da Administração Pública pelo Poder Legislativo é uma exceção ao princípio da separação dos poderes e, por isso, deve se limitar às hipóteses previstas na Constituição Federal, de modo que nem a Constituição Estadual nem a lei orgânica municipal podem ampliar tais mecanismos de controle. 2. No caso, o art. 23-A da Lei Orgânica do Município de Cachoeira do Sul autoriza o acesso de vereadores, individualmente, aos órgãos da administração municipal, sem necessidade de prévio aviso, a fim de exercer sua função parlamentar. 3. Todavia, a função fiscalizatória sobre o Executivo foi conferida pela Constituição tão somente ao Poder Legislativo como órgão colegiado e não aos parlamentares de forma singular. Precedentes jurisprudenciais do STF. 4. Desse modo, o conteúdo do dispositivo legal questionado ultrapassou os limites constitucionais do poder fiscalizatório do Legislativo, em afronta aos princípios da simetria (artigo 8º, caput, da CE) e da harmonia e independência entre os poderes (artigo 10 da CE). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70076775758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em: 25-03-2019) (Grifei.)
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, reconheceu a inconstitucionalidade de dispositivo constitucional estadual que ampliou as hipóteses de sustação pelo Poder Legislativo de atos normativos do Poder Executivo previstas na Constituição Federal, em razão da violação aos princípios da simetria e da separação dos Poderes, decisão cuja ementa colaciono a seguir:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. INC. IV DO ART. 11 DA CONSTITUIÇÃO DE GOIÁS, ALTERADO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 46/2010. ATRIBUIÇÃO À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE GOIÁS PARA SUSTAR ATOS NORMATIVOS DO PODER EXECUTIVO OU DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. AFRONTA AO INC. V DO ART. 49, AO ART. 71 E AO ART. 75 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 1. Sustação de atos normativos do Poder Executivo em desacordo com a lei, que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa: norma que altera o sistema federativo estabelecido pela Constituição da República. É inconstitucional a ampliação da competência da Assembleia Legislativa para sustar atos do Poder Executivo em desacordo com a lei ( inc. V do art. 49 da Constituição). 2. Sustação de atos do Tribunal de Contas estadual em desacordo com lei: inobservância das garantias de independência, autonomia funcional, administrativa e financeira. Impossibilidade de ingerência da Assembleia Legislativa na atuação do Tribunal de Contas estadual. 3. Ação Direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do inc. IV do art. 11 da Constituição de Goiás, com a alteração da Emenda Constitucional n. 46, de 9.9.2010. (ADI 5290, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 20/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-270 DIVULG 06-12-2019 PUBLIC 09-12-2019) (Grifei.)

Pela pertinência, reproduzo parcialmente a fundamentação exposta pela eminente Ministra Cármen Lúcia, relatora do acórdão:

(...)

Na Constituição da República se estabeleceu rígido modelo federal de Estado, no qual a interferência de um Poder sobre outro é autorizada exclusivamente nas hipóteses nela previstas, sob pena de afronta ao princípio da separação dos Poderes.

O constituinte estadual ou o legislador infraconstitucional não podem atuar sem se atentar às balizas constitucionais, de modo a interferir na construção do Estado Federal, criando ou ampliando campos de interseções entre os Poderes estatais.

Nas constituições dos Estados, portanto, deve-se observar o modelo de organização e relacionamento entre os Poderes delineados pela Constituição da República, em atenção ao princípio da simetria. 

A autonomia dos Estados, atribuída pela Constituição da República, não lhes confere capacidade de auto-organização ilimitada. No art. 25 da Constituição da República determina-se a observância compulsória dos princípios constitucionais estabelecidos, em especial o princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição.

A simetria a ser seguida pelas Constituições estaduais não afasta a autonomia e o decorrente poder de auto-organização dos Estados, mas objetiva a manutenção e a garantia da divisão funcional dos Poderes, a evitar o desequilíbrio federativo.

6. José Afonso da Silva leciona:

“(...) enquanto a ‘autonomia’, como poder próprio dentro de um círculo traçado por outro, pressupõe ao mesmo tempo uma zona de autodeterminação, que é o propriamente autônomo, e um conjunto de limitações e determinantes jurídicas extrínsecas, que é o heterônomo. A zona de autodeterminação e o conjunto de limitações são impostos pela Constituição Federal, que assegurou aos Estados a capacidade de auto-organizar-se por Constituição própria, observados os princípios dela” (Comentário contextual à Constituição. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 288).

7. Paulo Gustavo Gonet Branco ressalta:

“A exuberância de casos em que o princípio da separação dos Poderes cerceia toda a criatividade do constituinte estadual, levou a que se falasse num princípio da simetria, para designar a obrigação do constituinte estadual de seguir fielmente as opções de organização e de relacionamento entre os poderes acolhida pelo constituinte federal. (…) As normas de observância obrigatória pelos Estados são as que refletem o inter-relacionamento entre os Poderes” (MENDES, Gilmar Ferreira. COELHO, Inocêncio Mártires. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 813-814).

8. O Supremo Tribunal Federal, na análise de constitucionalidade de normas constitucionais estaduais, assentou a inconstitucionalidade de normas pelas quais se altera o sistema federativo a possibilitar-se interferência nas relações entre os Poderes, sem observância do que estabelecido na Constituição da República, pois o princípio da simetria está intimamente ligado ao princípio da separação dos poderes.

(...)

13. É inconstitucional a norma impugnada por ampliar-se indevidamente a competência da Assembleia Legislativa para sustar atos normativos do Poder Executivo em desacordo com a lei, pela qual inobservado o modelo estabelecido no inc. V do art. 49 da Constituição da República.

Na hipótese dos autos, a parte final do inciso VII do art. 28 da LOM confere ao Legislativo Municipal poder que não lhe é outorgado pelas normas constitucionais antes transcritas, ao prever de modo mais amplo a possibilidade de sustar atos do Executivo que se mostrem contrários ao interesse público, o que concede anômala possibilidade de controle da própria discricionariedade administrativa conferida constitucionalmente ao Poder Executivo.
Com efeito, em tal disposição se está a conferir ao Legislativo a possibilidade de controlar as próprias escolhas políticas do Administrador na execução de seu plano de governo, em manifesta e absolutamente inconstitucional invasão à independência do Poder Executivo.
Desse modo, em conformidade com o entendimento firmado pela Suprema Corte, afigura-se inconstitucional o dispositivo municipal aqui questionado na parte que empreende ampliação na competência da Câmara Municipal para sustar atos normativos do Poder Executivo, o que não encontra correspondência com as citadas previsões contidas nas Cartas Constitucionais Federal e Estadual. 

Destarte, além de não guardar simetria com as disposições constitucionais, o diploma municipal extrapola os limites ao poder de fiscalização e controle reservado ao Poder Legislativo, em desrespeito ao princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrado no artigo 10 da Carta Estadual.  

No que se refere à atribuição do Poder Legislativo de sustar atos do Poder Executivo que exorbitem da sua competência, constante da primeira parte do inciso VII do art. 28 da LOM, não se verifica contrariedade à ordem constitucional, na medida que possível a sustação de atos que tenham sido editados fora do âmbito de competência normativa do Poder Executivo, por exorbitar do poder regulamentar.

De outro lado, o Decreto Legislativo nº 016/2019 deve, por arrastamento, ser declarado inconstitucional, pois como fundamento de validade tem exatamente o art. 28, inciso VII, da LOM, na parte que autoriza a sustação de atos contrários ao interesse público, expressão ora reconhecida inconstitucional.

Referido decreto, nos termos da justificativa apresentada (fls. 45/46), determinou a suspensão de vários atos do Executivo em razão de serem supostamente contrários ao interesse da população do Município, o que traduz atuação nitidamente controladora do mérito das opções político-administrativas adotadas pelo Executivo no exercício de seus poderes constitucionais, o que não encontra fundamento constitucional de validade.

Conforme já consignado, se, ao editar ato normativo objetivando propiciar a fiel execução da lei, o Poder Executivo exceder de seu poder regulamentar, possível ao Legislativo sustar tais atos. Entretanto, incabível que se outorgue competência para empreender análise de mérito acerca de quaisquer atos privativos e legais do Chefe do Executivo.

Registre-se, nesta senda, que o exame da conveniência e oportunidade em municipalizar ou não escolas estaduais cabe apenas ao Prefeito, responsável pela administração e gestão do ensino municipal, a teor do artigo 82, incisos II e VII, da Carta Estadual, também aplicáveis aos municípios, in verbis:
Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: (...)

II – exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; (...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALEGRIA. DECRETO LEGISLATIVO Nº 006/2018. CONSULTA POPULAR PARA REABERTURA DE HOSPITAL NA LOCALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTIGOS 8º E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. É inconstitucional o Decreto, de iniciativa da Câmara Municipal, que estabelece a consulta popular para dispor acerca da abertura de hospital na localidade. Consulta que, caso aprovada, implica contratação e capacitação de servidores, além de recursos materiais e financeiros não previstos pela Lei Orçamentária. Compete ao Prefeito Municipal, por força do art. 8º c/c 82, inciso II, da Constituição Estadual, dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA MUNICIPAL. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080245780, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 15-04-2019)

Por tais fundamentos, julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido para (i) declarar a inconstitucionalidade formal e material da expressão “ou se mostrem contrários ao interesse público” contida na parte final do inciso VII do art. 28 da Lei Orgânica do Município de Cerro Largo; e (ii) reconhecer a inconstitucionalidade, por arrastamento, do Decreto Legislativo nº 016/2019, do mesmo Município.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083419242, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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